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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 65/2010
de 28 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho, 
o seguinte:

É confirmada a graduação no posto de Major -General do 
Coronel Tirocinado de Artilharia Luís Francisco Botelho 
Miguel, efectuada por deliberação de 17 de Maio de 2010 
do Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional de 18 de Junho 
de 2010.

Assinado em 23 de Junho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 18/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 41 -A/2010, de 29 de Abril, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 83, suplemento, de 29 de Abril de 
2010, saiu com as seguintes inexactidões, que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No n.º 2 do artigo 18.º, onde se lê:
«A afectação do produto das coimas aplicadas, por 

força da aplicação do n.º 2 do artigo 4.º, constitui receita 
própria das Regiões Autónomas.»

deve ler -se:
«A afectação do produto das coimas aplicadas, por 

força da aplicação do artigo 23.º, constitui receita pró-
pria das Regiões Autónomas.»

2 — Na nota geral do anexo III, onde se lê:
«De acordo com o n.º 2 do artigo 4.º do decreto -lei 

que aprova a presente regulamentação, [...].»

deve ler -se:
«De acordo com o artigo 23.º do decreto -lei que 

aprova a presente regulamentação, [...].»
Centro Jurídico, 24 de Junho de 2010. — A Directora, 

Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 396/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1162/2004, de 14 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Arazede (processo 

n.º 3804 -AFN), situada no município de Montemor -o-
-Velho, válida até 14 de Setembro de 2010, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caçadores da Freguesia 
de Arazede, que entretanto veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético 
Municipal de Montemor -o -Velho, de acordo com a alí-
nea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal de Arazede (pro-
cesso n.º 3804 -AFN), bem como a respectiva transferência 
de gestão, por um período de seis anos, constituída pelos 
terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia de Arazede, município de Montemor -o -Velho, 
com a área de 1434 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do dia 15 de 
Setembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  



Diário da República, 1.ª série — N.º 123 — 28 de Junho de 2010  2331

 Portaria n.º 397/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 275/2003, de 26 de Março, foi renovada 
a zona de caça associativa de várias propriedades (processo 
n.º 469-AFN), situada no município da Nazaré, com a área 
de 865 ha, válida até 1 de Junho de 2010 e concessionada 
à Associação de Caçadores da Freguesia de Famalicão da 
Nazaré, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro e com a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa de 
várias propriedades (processo n.º 469-AFN), por um período 
de oito anos, renovável automaticamente, constituída por 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Famalicão 
da Nazaré, município da Nazaré, com a área de 865 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 11 de Junho de 
2010. 

 Portaria n.º 398/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1160/2003, de 2 de Outubro, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Herdade da Travessa 
(processo n.º 741 -AFN), situada no município de Reguen-
gos de Monsaraz, com a área de 453 ha, válida até 15 
de Novembro de 2009, e concessionada à Associação de 
Caçadores de Aldeia do Mato, que entretanto requereu a 
sua renovação e simultaneamente a anexação de alguns 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 46.º e 48.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e consultados os Conselhos Cinegéticos 
Municipais de Reguengos de Monsaraz e Alandroal de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 

pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa da 
Herdade da Travessa (processo n.º 741 - AFN), por um perí-
odo de seis anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período, constituída por vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Monsaraz, município de Reguengos 
de Monsaraz, com a área de 110 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Herdade da 
Travessa (processo n.º 741 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Santiago Maior, município de Alan-
droal, com a área de 81 ha, e na freguesia de Monsaraz, 
município de Reguengos de Monsaraz, com a área de 
193 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 384 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos relativamente a terceiros 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 16 de No-
vembro de 2009.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 15 de Junho de 
2010. 
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 Portaria n.º 399/2010

de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1128/2005, de 31 de Outubro, 
foi renovada a zona de caça associativa de Dorde 
(processo n.º 1461 -AFN), situada no município de 
Mértola, com a área de 603 ha, válida até 15 de Julho 
de 2017, e concessionada ao Clube de Caça de Ar-
mação de Pêra.

Verificou -se entretanto que alguns prédios para os 
quais foram celebrados acordos eram propriedade do 
Estado, tendo o seu gestor, a Direcção Regional de 
Agricultura e Pescas do Alentejo, solicitado a sua 
desanexação.

Foi ouvida a entidade gestora da zona de caça ao abrigo 
do disposto no n.º 7.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de 
Maio, que não se pronunciou.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro, 
no n.º 1 do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e 
ainda no n.º 7.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de Maio, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de Dorde 
(processo n.º 1461 -AFN) os prédios rústicos denominados 
Malpique e Malhadinha, Poiso das Mós, Misericórdia, 
Cabeça do Alho, Chorrilho e Cruz da Cigana, sitos na 
freguesia de Santana de Cambas, município de Mértola, 
com a área de 145 ha, ficando assim esta zona de caça 
com a área total de 458 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A desanexação só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a correcção da anterior sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 15 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 400/2010
de 28 de Junho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, e consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Reguengos de Monsaraz, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Azevel 
(processo n.º 5483 -AFN), por um período de seis anos, re-
novável automaticamente por um único e igual período, ao 
Grupo Desportivo de Caça e Pesca do Seixo, com o número 
de identificação fiscal 508045401 e sede na Rua Principal, 7, 
Cabeça de Carneiro, 7200 -014 Santiago Maior, constituída 
por vários prédios rústicos, sitos na freguesia de Monsaraz, 
município de Reguengos de Monsaraz, com a área de 335 
ha, conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 15 de Junho de 2010. 
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 Portaria n.º 401/2010
de 28 de Junho

A Portaria n.º 975/2007, de 24 de Agosto, proce-
deu em simultâneo à renovação e anexação e as Porta-
rias n.os 322/2008, de 24 de Abril, 882/2008, de 14 de 
Agosto, 268/2009, de 16 de Março, 525/2009, de 18 de 
Maio, e 1336/2009, de 22 de Outubro, à desanexação de 
terrenos da zona de caça municipal de Portimão (pro-
cesso n.º 2668 -AFN), situada no município de Portimão, 
com a área de 5420 ha, válida até 26 de Julho de 2013, 
e transferida a sua gestão para a Federação de Caça do 
Sul de Portugal, que entretanto requereu a anexação de 
alguns terrenos.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona municipal 
em causa a área respeitante ao referido pedido.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, no artigo 46.º e nos n.os 1 e 2 do 
artigo 57.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultados os 
Conselhos Cinegéticos Municipais de Portimão, Mon-
chique e Silves, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

É excluído da zona de caça municipal de Portimão (pro-
cesso n.º 2668 -AFN) o prédio rústico denominado Almar-
jão, sito na freguesia de Mexilhoeira Grande, município 
de Portimão, com a área de 5 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Portimão 
(processo n.º 2668 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Mexilhoeira Grande, município de Portimão, 
com a área de 346 ha, na freguesia de Marmelete, municí-
pio de Monchique, com a área de 82 ha, e na freguesia de 
Silves, município Silves, com a área de 77 ha, passando 
assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, com a área 
de 5920 ha.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação e a exclusão só produzem efeitos relati-
vamente a terceiros com a correcção da respectiva sina-
lização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 15 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 402/2010
de 28 de Junho

Através da Portaria n.º 42/2009, de 19 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 764/2009, de 16 de Julho, foram 
estabelecidas as normas complementares de execução da 
ajuda à destilação de vinho em álcool de boca, actual-
mente prevista no artigo 103.º -W do Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de Outubro, de acordo 
com as alterações introduzidas pelo Regulamento (CE) 
n.º 491/2009, do Conselho, de 25 de Maio, que revogou 
o Regulamento (CE) n.º 479/2008, do Conselho, de 29 



2334  Diário da República, 1.ª série — N.º 123 — 28 de Junho de 2010 

de Abril, e nos artigos 26.º e 27.º do Regulamento (CE) 
n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de Junho, para as cam-
panhas vitivinícolas de 2008 -2009 a 2011 -2012, aplicáveis 
ao território do continente.

Com a implementação desta ajuda pretendeu -se possi-
bilitar a adaptação às tendências de mercado e diminuir 
algumas dificuldades económicas cuja repercussão atinge 
mais directamente os produtores de uvas.

Verifica -se, todavia, que a forte concorrência nos mer-
cados, a par do difícil contexto económico -financeiro que 
atinge a economia nacional, não têm potenciado a desejada 
adaptação, o que tem resultado na manutenção, ou mesmo 
agravamento, de situações de fragilidade financeira de uma 
parte dos operadores económicos do sector vitivinícola, 
com especial incidência no tecido cooperativo.

É neste contexto que importa rever os montantes de 
ajuda previstos para a medida de apoio à destilação de 
vinho em álcool de boca mantendo -se, contudo, o carácter 
degressivo do nível de apoio, aferido em função do valor 
estimado do apoio por hectare que o produtor beneficiava 
no enquadramento previsto na anterior regulamentação 
comunitária.

No mesmo âmbito, importa igualmente introduzir uma 
nova condição no processo de cálculo da ajuda, em que o 
nível de apoio, por hectare, é directamente relacionado com 
a quantidade de vinho destinado à destilação, não obstante 
se estabeleça um limiar máximo do rendimento forfetário 
por hectare. Por outro lado, é diminuído o valor da garantia 
exigida para efeitos da concessão de adiantamento da ajuda 
pedida e ajustado o regime às alterações que entretanto se 
verificaram na legislação comunitária.

Para o efeito, promovem -se as necessárias alterações à 
Portaria n.º 42/2009, de 19 de Janeiro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 
de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações

Os artigos 5.º, 7.º, 8.º, 11.º, 12.º, 14.º e 19.º da Porta-
ria n.º 42/2009, de 19 de Janeiro passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Campanha 2008 -2009 — [...]
b) Campanha 2009 -2010 — 11 000 ha;
c) Campanha 2010 -2011 — 12 650 ha;
d) Campanha 2011 -2012 — 12 650 ha.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — A área objecto de ajuda é determinada em fun-
ção do volume de vinho efectivamente entregue para 
destilação, ficando limitada à área elegível determinada 

de acordo com o n.º 3 do artigo 6.º e, quando aplicável, 
aquela que resultar da taxa de aceitação prevista no 
n.º 3 do artigo 5.º

2 — A ajuda é paga aos produtores pelo número de 
hectares correspondente ao quociente resultante do vo-
lume de vinho efectivamente entregue dividido por 
20 hl.

Artigo 8.º
[...]

1 — O valor da ajuda a pagar aos produtores, de 
acordo com o número de hectares para os quais tenha 
direito, nos termos do artigo 7.º, é fixado para cada 
campanha vitivinícola, nos seguintes montantes por 
hectare:

a) Campanha 2008 -2009 — [...]
b) Campanha 2009 -2010 — € 390;
c) Campanha 2010 -2011 — € 350;
d) Campanha 2011 -2012 — € 310.

2 — Sem prejuízo da ajuda a pagar ao produtor pelo 
número de hectares a que tenha direito, sempre deter-
minados de acordo com o artigo 7.º, nas campanhas 
de 2009 -2010 a 2011 -2012, é permitido ao produtor 
entregar no destilador um volume de vinho que corres-
ponda até ao máximo forfetário de 27 hl/ha.

3 — No caso de o produtor utilizar a faculdade 
referida no número anterior, a ajuda por hectare fixada 
no n.º 1 é aumentada numa percentagem igual à per-
centagem de incremento do rendimento por hectare 
em relação ao rendimento forfetário de 20 hl/ha, até ao 
máximo de 35 %.

Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São aplicáveis as disposições relativas às decla-

rações de colheita e produção e de existências previstas 
no artigo 18.º do Regulamento (CE) n.º 436/2009, da 
Comissão, de 26 de Maio.

Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O pedido de ajuda apresentado após o prazo 

referido no número anterior é sujeito a uma redução, 
de 1 % por dia útil de atraso, do montante a que o 
beneficiário da ajuda teria direito se o pedido tivesse 
sido apresentado atempadamente.

3 — Se o atraso na apresentação do pedido de ajuda 
for superior a 30 dias o pedido não é admissível.

Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O pedido de adiantamento é acompanhado de 

uma garantia, constituída a favor do IFAP, I. P., de mon-
tante igual a 110 % da ajuda solicitada.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 19.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os produtores que assumam a forma de coo-

perativas e que beneficiaram de ajudas à destilação de 
vinho em álcool de boca, apresentam ao IVV, I. P., até 
30 de Junho seguinte à campanha em causa, informação 
que indique a remuneração aos associados e que permita 
aferir o efeito das ajudas na mesma.»

Artigo 2.º
Disposições transitórias

Na campanha 2009 -2010, podem, de forma excepcio-
nal, ser apresentados novos contratos de destilação para 
aprovação pelo IFAP, I. P., ou uma adenda por contrato de 
destilação já aprovado, nas seguintes condições:

a) As adendas devem ser subscritas pelo produtor e pelo 
destilador e indicar o volume adicional de vinho a destilar, 
bem como os restantes elementos referidos no n.º 3 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 42/2009, de 19 de Janeiro;

b) Nos casos previstos na alínea anterior, a área 
máxima susceptível de beneficiar de ajuda é aquela que 
já foi apurada pelo IFAP, I. P., para a aprovação dos con-
tratos em causa;

c) A garantia de boa execução, referida no n.º 4 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 42/2009, de 19 de Janeiro, é efec-
tuada sobre o volume referido no novo contrato ou na 
adenda apresentados para aprovação e apenas é exigível 
se for ultrapassado o limite previsto no n.º 3 do artigo 5.º 
da citada portaria;

d) A garantia referida na alínea anterior, caso seja exi-
gível, é apresentada até 6 de Agosto de 2010, sob pena da 
exclusão do produtor do acesso à medida na campanha 
vitivinícola de 2010 -2011 e do indeferimento do apoio 
referente quer a novos contratos, quer às adendas aos con-
tratos já aprovados;

e) O IFAP, IP publica, na respectiva página da Internet, 
em www.ifap.pt, uma data limite, nunca posterior a 25 de 
Junho de 2010, para a recepção dos novos contratos de 
destilação ou das adendas aos contratos já aprovados;

f) A aprovação dos novos contratos ou das adendas 
aos contratos já aprovados e a respectiva notificação, são 
efectuadas pelo IFAP, I. P., até 16 de Julho de 2010;

g) Sem prejuízo do disposto no número anterior, um 
máximo de 50 % do volume de vinho referente aos novos 
contratos ou adendas apresentados pode ser entregue na 
destilaria a partir de 1 de Julho de 2010, mediante comu-
nicação prévia ao IFAP, I. P., não havendo, contudo, lugar 
ao pagamento de qualquer ajuda em caso de não aprovação 
dos novos contratos ou das adendas;

h) A totalidade das entregas de vinho na destilaria deve 
estar concluída até 30 de Julho de 2010;

i) O pedido de ajuda ou o pedido de adiantamento podem 
ser apresentados ao IFAP, I. P., até 20 de Agosto de 2010;

j) O pedido de ajuda apresentado após o prazo definido 
na alínea anterior é sujeito a uma redução de 1 % por dia 
útil de atraso, sobre o montante a que o beneficiário da 
ajuda teria direito se o pedido tivesse sido apresentado 
atempadamente e se o pedido de ajuda for apresentado após 
31 de Agosto de 2010 o pedido não é admissível.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 16 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 403/2010
de 28 de Junho

A área de intervenção n.º 5, «Funcionamento da 
Rede Rural», do Programa para a Rede Rural Nacional 
(PRRN) tem por objectivo o financiamento das opera-
ções a apoiar pelo Fundo Europeu Agrícola e de De-
senvolvimento Rural, adiante designado por FEADER, 
e encontra -se prevista no artigo 5.º do Regulamento 
(CE) n.º 1290/2005, conjugado com o disposto nos arti-
gos n.º 66.º e 68.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, 
que define o enquadramento nacional dos apoios a con-
ceder para 2007 -2013.

Esta medida cobre todo o período de programação e 
integra as actividades elegíveis das entidades com res-
ponsabilidades nas diferentes funções necessárias à boa 
gestão e execução do programa.

Esta medida permite financiar as actividades de pre-
paração, gestão, controlo, acompanhamento, informa-
ção e divulgação das áreas de intervenção previstas 
no PRRN, bem como as actividades necessárias para 
assegurar o funcionamento dos órgãos da Rede Rural 
Nacional e a reforçar a capacidade administrativa e téc-
nica para a sua execução, por forma a garantir condições 
para uma eficaz e eficiente gestão e operacionalização 
do Programa.

Podem beneficiar do apoio previsto no Regulamento 
anexo à presente portaria a autoridade de gestão do PRRN, 
o organismo pagador, o organismo de certificação, as enti-
dades com responsabilidades delegadas que intervenham 
no processo de gestão do PRRN, os organismos de controlo 
e os serviços e organismos públicos responsáveis pelas 
estruturas de funcionamento da Rede Rural Nacional e 
pelo apoio administrativo, técnico, logístico e financeiro 
à autoridade de gestão.

Assim, considerando o disposto no n.º 3 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 66/2009, 
de 20 de Março, e 69/2010, de 16 de Junho:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas através do despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado, em anexo à presente portaria, dela fazendo 
parte integrante, o Regulamento de Aplicação da Área de 
Intervenção N.º 5 — Funcionamento da Rede Rural do 
Programa para a Rede Rural Nacional, abreviadamente 
designado por PRRN.
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Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 
2010.

ANEXO

Regulamento de Aplicação da Área
de Intervenção N.º 5 — Funcionamento da Rede
Rural do Programa para a Rede Rural Nacional

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento estabelece as condições de 
acesso e as regras gerais de financiamento, pelo Fundo 
Europeu Agrícola e de Desenvolvimento Rural, adiante 
designado por FEADER, das operações apresentadas no 
âmbito do funcionamento da Rede Rural prevista no 
artigo 5.º do Regulamento (CE) n.º 1290/2005, conjugado 
com o disposto nos artigos 66.º e 68.º do Regulamento 
(CE) n.º 1698/2005, que define o enquadramento nacional 
dos apoios a conceder pelo Programa para a Rede Rural 
Nacional para 2007 -2013 (PRRN).

Artigo 2.º
Objectivos

São susceptíveis de ser financiadas pela área de inter-
venção «Funcionamento da Rede Rural» as actividades 
de preparação, gestão, controlo, acompanhamento, infor-
mação e divulgação das áreas de intervenção previstas no 
PRRN, bem como as actividades necessárias ao funciona-
mento dos órgãos da Rede Rural Nacional e a reforçar a 
capacidade administrativa e técnica para a sua execução, 
tendo em vista a gestão e a operacionalização, eficaz e 
eficiente, do Programa.

Artigo 3.º
Área geográfica de aplicação

O presente Regulamento tem aplicação em todo o ter-
ritório de Portugal.

Artigo 4.º
Beneficiários

Podem beneficiar do apoio previsto no presente Regu-
lamento as seguintes entidades:

a) Autoridade de gestão do PRRN;
b) Organismo pagador, organismo de certificação e en-

tidades com responsabilidades delegadas que intervenham 
no processo de gestão do PRRN;

c) Organismos de controlo;
d) Serviços e organismos públicos responsáveis pelas 

estruturas de funcionamento da Rede Rural Nacional e 

pelo apoio administrativo, técnico, logístico e financeiro 
à autoridade de gestão.

Artigo 5.º
Operações elegíveis

Podem ser elegíveis ao financiamento pela área de in-
tervenção «Funcionamento da Rede Rural» do PRRN as 
seguintes tipologias de operações:

a) Criação e funcionamento das estruturas de gestão e 
acompanhamento do PRRN e respectivo apoio logístico;

b) Criação, coordenação e animação da Rede Rural 
Nacional e o respectivo apoio logístico;

c) Criação e operacionalização de instrumentos de in-
formação, divulgação e publicitação do Programa;

d) Verificação e acompanhamento da execução do Pro-
grama e das operações aprovadas;

e) Auditoria e acções de controlo;
f) Desenvolvimento, actualização e manutenção de sis-

temas de informação, incluindo a aquisição de software e 
de equipamento informático;

g) Estudos e consultoria técnica necessários à boa exe-
cução das actividades da RRN e do Programa;

h) Outras acções que se revelem indispensáveis para 
garantir níveis adequados de gestão, acompanhamento e 
controlo das operações previstas no PRRN.

Artigo 6.º
Critérios de elegibilidade das operações

São seleccionadas as operações que verifiquem cumu-
lativamente os seguintes critérios:

a) Enquadrar -se nas tipologias de operações previstas 
no artigo 5.º do presente Regulamento;

b) Ter enquadramento na dotação afecta pelo gestor ao 
«Funcionamento da Rede Rural»;

c) Ser adequadas aos objectivos e metas definidos no 
PRRN.

Artigo 7.º
Despesas elegíveis

1 — Sem prejuízo do estabelecido na regulamentação 
comunitária aplicável, são elegíveis ao financiamento pelo 
FEADER, através do presente Regulamento, as seguintes 
despesas:

a) Remunerações e outras prestações de natureza sa-
larial, encargos sociais e outras despesas da autoridade 
de gestão;

b) Remunerações e outras prestações de natureza sala-
rial, encargos sociais e outras despesas da Estrutura Técnica 
de Animação;

c) Remunerações e outras prestações de natureza sa-
larial, incluindo encargos sociais, de pessoal de outras 
entidades afecto, por decisão devidamente fundamentada, 
ao exercício de funções no âmbito da gestão, acompanha-
mento e controlo do PRRN;

d) Encargos com instalações, incluindo as rendas e os 
trabalhos de adaptação;

e) Equipamentos informáticos, infra -estruturas tecno-
lógicas e sistemas de informação, de comunicação e de 
monitorização;

f) Mobiliário, equipamento e consumíveis de escritó-
rio;
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g) Consultadoria técnica, estudos e trabalhos especiali-
zados indispensáveis à boa execução do PRRN;

h) Formação e aperfeiçoamento do pessoal;
i) Participação ou organização de reuniões, nomeada-

mente da comissão de acompanhamento, do conselho de 
coordenação e das assembleias rurais;

j) Promoção e organização de seminários, colóquios e 
conferências nas áreas de actuação abrangidas pela gestão 
do Programa;

l) Acções necessárias às verificações no terreno das 
operações co -financiadas, nomeadamente as deslocações 
e estadas;

m) Acções necessárias à coordenação e animação da 
Rede Rural Nacional, nomeadamente deslocações e estadas;

n) Aquisição de bens e serviços, incluindo o desenvol-
vimento aplicacional, nos domínios das comunicações, 
da Internet, multimédia, publicidade, divulgação e sen-
sibilização;

o) Outras despesas com a aquisição de bens e serviços 
indispensáveis à boa execução das operações objecto do 
PRRN.

2 — As despesas referidas no número anterior são 
pagas pelo IFAP, I. P., entre 1 de Janeiro de 2008 e 31 de 
Dezembro de 2015.

3 — O período temporal referido no número anterior 
é comprovado pelas datas constantes nos recibos ou 
documentos de quitação equivalentes das despesas apre-
sentadas.

4 — As despesas referidas no n.º 1 são justificadas pelos 
custos reais incorridos e podem ser imputadas à operação 
numa base pro rata assente em critérios de imputação 
devidamente justificados e verificáveis, validados pela 
autoridade de gestão.

Artigo 8.º
Despesas não elegíveis

Sem prejuízo do disposto na regulamentação comu-
nitária, não são elegíveis as despesas que tenham sido 
realizadas sem o respeito pelas disposições legais que lhes 
sejam aplicáveis, designadamente as relativas ao regime 
de contratação pública.

Artigo 9.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Sem prejuízo das obrigações enunciadas no 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 66/2009, 
de 20 de Março, e pelo Decreto -Lei n.º 69/2010, de 16 de 
Junho, os beneficiários dos apoios previstos no presente 
Regulamento devem:

a) Executar as operações nos termos e prazos fixados 
no contrato de financiamento;

b) Cumprir os normativos legais em matéria de contra-
tação pública relativamente à execução das operações;

c) Cumprir o calendário de execução física e financeira 
da operação, fixada na decisão de aprovação;

d) Comunicar à autoridade de gestão qualquer alteração 
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos 
à aprovação do projecto;

e) Assegurar a boa prestação de contas e reporte final;
f) Publicitar os apoios que lhe forem atribuídos nos ter-

mos da legislação comunitária e das orientações técnicas 
aplicáveis.

2 — O incumprimento das obrigações previstas no 
número anterior determina a suspensão de todos os paga-
mentos ao beneficiário no âmbito do PRRN, até à regula-
rização da situação.

Artigo 10.º
Forma, nível e limite dos apoios

1 — Os apoios são concedidos sob a forma de subsídios 
não reembolsáveis, de valor igual a 100 % das despesas 
elegíveis.

2 — A taxa máxima de co -financiamento do FEADER 
para as operações aprovadas é de 50 %.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 11.º
Apresentação de pedidos de apoio

1 — Os pedidos de apoio são submetidos entre 1 de 
Julho e 15 de Novembro de cada ano, ao abrigo do dis-
posto na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, com as alterações introdu-
zidas pelos Decretos -Leis n.os 66/2009, de 20 de Março, e 
69/2010, de 16 de Junho.

2 — A formalização dos pedidos de apoio efectua -se 
através da apresentação de formulário disponível no sítio 
da Internet do PRRN, o qual deve ser acompanhado da 
documentação no mesmo indicada.

3 — Os pedidos de apoio são entregues no secretariado 
técnico da autoridade de gestão do PRRN.

Artigo 12.º
Análise e decisão dos pedidos de apoio

1 — O secretariado técnico da autoridade de gestão 
analisa a elegibilidade dos beneficiários e das operações, de 
acordo com as normas e legislação nacional e comunitária 
em vigor, e emite parecer.

2 — Com base no parecer do secretariado técnico, o 
gestor elabora proposta de decisão, que envia ao membro 
do Governo responsável pela área do desenvolvimento 
rural.

3 — Os pedidos de apoio são objecto de decisão do 
membro do Governo responsável pela área do desenvol-
vimento rural.

4 — O secretariado técnico notifica o beneficiário e 
comunica a decisão ao Instituto de Financiamento da 
Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), para efeitos de 
formalização do contrato.

Artigo 13.º
Contrato de financiamento

1 — A concessão do apoio é formalizada em contrato 
escrito, a celebrar entre o beneficiário e o IFAP, I. P.

2 — O IFAP, I. P., envia o contrato de financiamento ao 
beneficiário, no prazo de 10 dias úteis a contar da data de 
recepção da decisão do membro do Governo responsável 
pela área do desenvolvimento rural.

3 — O beneficiário dispõe de 20 dias úteis para 
devolução do mesmo devidamente assinado, sob pena de 
caducidade da decisão de aprovação nos termos do disposto 
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no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 
de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 66/2009, de 20 de Março, e 69/2010, de 16 de 
Junho.

Artigo 14.º
Alteração das operações

1 — Podem ser aprovadas alterações às operações, 
quando as mesmas não alterem os seus objectivos.

2 — Os pedidos de alteração devem ser formalizados 
junto do secretariado técnico da autoridade de gestão do 
PRRN mediante a apresentação de nota justificativa, com 
a síntese das alterações solicitadas e informação detalhada 
das rubricas a alterar.

3 — As alterações previstas no n.º 1 são objecto de 
decisão do gestor, as quais constarão de aditamento ao 
contrato de financiamento, dando conhecimento das mes-
mas ao membro do Governo que tutela a área do desen-
volvimento rural.

Artigo 15.º
Apresentação dos pedidos de pagamento dos apoios contratados

1 — Os documentos comprovativos da despesa e dos 
pagamentos realizados são apresentados ao IFAP, I. P., 
sob a forma de cópias autenticadas dos documentos pro-
batórios das despesas realizadas, em conformidade com 
formulários próprios.

2 — As cópias autenticadas a que se refere o número 
anterior são extraídas após aposição de carimbo nos origi-
nais dos documentos de despesa, com a menção ao PRRN, 
ao co -financiamento pelo FEADER, ao código de projecto 
e à taxa de imputação, quando aplicável.

Artigo 16.º
Pagamentos

1 — O pagamento dos apoios do FEADER é efectuado 
pelo IFAP, I. P., por reembolso das despesas justificadas.

2 — Podem ser concedidos anualmente adiantamentos 
aos beneficiários, previamente autorizados pela autoridade 
de gestão, até ao limite máximo de 20 % do valor aprovado 
para cada ano civil.

3 — A regularização dos adiantamentos referidos no 
ponto anterior deve ser efectuada até à apresentação do 
último pedido de pagamento.

4 — Os beneficiários podem apresentar contas mensal-
mente ao IFAP, I. P., mediante o preenchimento e envio de 
formulário electrónico do pedido de pagamento, disponível 
no sítio da Internet do IFAP, I. P.

5 — Os adiantamentos não justificados até 31 de Janeiro 
do ano seguinte são devolvidos ou colocados à ordem do 
IFAP, I. P., salvo autorização deste para que transitem para 
o novo exercício orçamental.

6 — A concessão e o montante dos adiantamentos ficam 
limitados às disponibilidades financeiras do PRRN.

Artigo 17.º
Disposição transitória

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, na formalização 
dos pedidos de apoio ao «Funcionamento da Rede Rural» 
para os anos de 2008 e 2009, o contrato de financiamento 
é substituído por um termo de aceitação subscrito pelo 
beneficiário e pelo IFAP, I. P. 

 Portaria n.º 404/2010
de 28 de Junho

As Portarias n.os 640/2000, de 22 de Agosto, 1396/2003, 
de 22 de Dezembro, e 62/2006, de 16 de Janeiro, proce-
deram respectivamente à criação e anexações de terrenos 
à zona de caça associativa da Várzea (processo n.º 2324-
-AFN), situada nos municípios de Alcoutim e Castro 
Marim, tendo ficado com a área total de 1914 ha, válida 
até 22 de Agosto de 2010 e concessionada à Associação 
de Caçadores Amigos da Serra, que entretanto requereu 
a sua renovação e simultaneamente a anexação de alguns 
prédios rústicos bem como a alteração da denominação 
da zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 46.º e 48.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultados os Conselhos Cinegéticos Municipais 
de Alcoutim e de Castro Marim, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das compe-
tências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
do Fortim (processo n.º 2324 -AFN), por um período de 
12 anos, renovável automaticamente, constituída por vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Vaqueiros, municí-
pio de Alcoutim, com a área de 860 ha, e na freguesia de 
Odeleite, município de Castro Marim, com a área de 90 ha, 
perfazendo a área total de 950 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Fortim 
(processo n.º 2324 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Vaqueiros, município de Alcoutim, com a 
área de na freguesia de Odeleite, município de Castro 
Marim, com a área de 0,3 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 991 ha, conforme planta anexa a 
esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 
2010. 
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 Portaria n.º 405/2010
de 28 de Junho

As Portarias n.os 810/2001, de 25 de Julho, 850/2002, 
de 13 de Julho, e 761/2004, de 30 de Junho, procede-
ram respectivamente à criação e anexação de prédios à 
zona de caça associativa do Azinhal (processo n.º 2650-
-AFN), situada no município de Castro Marim, com 
a área de 1561 ha, válida até 25 de Julho de 2013, 
concessionada ao Clube Desportivo de Caça e Pesca 
do Azinhal, que entretanto requereu a exclusão de 
alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 2 do artigo 28.º, no artigo 11.º, em con-
jugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Castro Marim de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Azinhal 
(processo n.º 2650 -AFN) vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias do Azinhal e Odeleite, ambas do muni-
cípio de Castro Marim, com a área de 50 ha, ficando 
assim a zona de caça com a área total de 1611 ha, con-
forme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

  

 Portaria n.º 406/2010
de 28 de Junho

As Portarias n.os 1112/2008, de 3 de Outubro, 1290/2009, 
de 19 de Outubro, e 135/2010, de 3 de Março, procederam 
respectivamente à criação e exclusões de terrenos da zona 
de caça municipal do Padrão (processo n.º 4961 -AFN), 
situada no município de Beja, com a área de 540 ha, válida 
até 3 de Outubro de 2014, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caçadores Desportistas do Padrão.

Pela Portaria n.º 1104/2008, de 2 de Outubro, foi criada 
a zona de caça associativa do Padrão (processo n.º 4967-
-AFN), situada no município de Beja, com a área de 
1025 ha, válida até 2 de Outubro de 2014, renovável 
automaticamente por dois períodos e concessionada tam-
bém à entidade acima referida.

Vieram entretanto proprietários de prédios rústicos inte-
grados na zona de caça municipal requerer a sua exclusão, 
tendo -se verificado que a área remanescente não permitia 
prosseguir os objectivos inerentes a este tipo de zonas de 
caça, o que implica a sua extinção.

Simultaneamente, o Clube de Caçadores Desportistas 
do Padrão veio requerer a anexação de alguns daqueles 
terrenos à zona de caça associativa.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, 
no n.º 1 do artigo 28.º, na alínea a) do artigo 40.º e no 
artigo 46.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Beja de acordo com 

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 
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a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona de 
caça municipal do Padrão (processo n.º 4961 -AFN).

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Padrão 
(processo n.º 4967 -AFN) vários prédios rústicos, sitos nas 
freguesias de Baleizão, Nossa Senhora das Neves, Quintos 
e Salvador, todas do município de Beja, com a área de 
390 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 1415 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 1112/2008, de 3 de 
Outubro, 1290/2009, de 19 de Outubro, e 135/2010, de 
3 de Março.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 407/2010
de 28 de Junho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultados os Conselhos Cinegéticos Municipais 
de Alcoutim e Castro Marim de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa Moinhos 
da Rocha (processo n.º 5477 -AFN), por um período de 
12 anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores Moinhos da Serra, com o número de identi-
ficação fiscal 509019714 e sede no Sítio da Várzea, s/n, 
8970  Alcoutim, constituída por prédios rústicos, sitos na 
freguesia de Vaqueiros, município de Alcoutim, com a área 
de 903 ha, e na freguesia de Odeleite, município de Castro 
Marim, com a área de 13 ha, perfazendo a área total de 
916 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 2010. 
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 Portaria n.º 408/2010

de 28 de Junho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Santiago do Cacém, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e 
no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Her-
dade do Vale Vicente e outras (processo n.º 5478 -AFN), 
por um período de seis anos, renovável automatica-
mente por dois períodos de igual duração, à Associa-
ção de Caçadores e Pescadores do Regime Livre de 
Santiago do Cacém, com o número de identificação 
fiscal 506121410 e sede social e endereço postal no 
Bairro de Zeca Afonso, 7555 -105 Cercal do Alentejo, 
constituída por vários prédios rústicos sitos nas fre-
guesias de Cercal do Alentejo e Vale de Água, ambas 
do município de Santiago do Cacém, com a área total 
de 756 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 409/2010

de 28 de Junho

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Montemor -o -Novo, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Herdade 
da Derreada (processo n.º 5479 -AFN), por um período de 
seis anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, ao Clube Desportivo dos Caçadores de Montemor-
-o -Novo, com o número de identificação fiscal 501632964 
e sede social e endereço postal na Rua de Germano Vidigal, 
27, 7050 -301 Montemor -o -Novo, constituída pelo prédio 
rústico denominado Herdade da Derreada, sito na freguesia 
de Cabrela, município de Montemor -o -Novo, com a área 
total de 96 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 16 de Junho de 
2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 410/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1264 -CL/2004, de 29 de Setembro, 
alterada pela Portaria n.º 1607/2007, de 19 de Dezem-
bro, foi criada a zona de caça municipal de Aranhas 
(processo n.º 3809 -AFN), situada no município de Pena-
macor, com a área de 534 ha, válida até 29 de Setembro 
de 2010, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caça e Pesca de Aranhas, que entretanto requereu a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Munici-
pal de Penamacor de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 

e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Aranhas (processo n.º 3809 AFN) por um 
período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos sitos na freguesia e município de Penamacor, 
com a área de 534 ha.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 30 de 
Setembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 11 de 
Junho de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 9 de Junho 
de 2010. 

 Portaria n.º 411/2010

de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1033 -BR/2004, de 10 de Agosto, 
foi criada a zona de caça municipal de Cabril (processo 
n.º 3665 -AFN), situada no município de Castro Daire, 
com a área de 2033 ha, válida até 10 de Agosto de 2010, 
e transferida a sua gestão para a freguesia de Cabril que 
entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Castro Daire, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 
14 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário 
de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Cabril (processo n.º 3665 -AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Cabril, 
município de Castro Daire, com a área total de 1864 ha.
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Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 11 de 
Junho de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 9 de Junho 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 412/2010

de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 142/2004, de 12 de Fevereiro, foi 
criada a zona de caça municipal da Serra do Homem da 
Pedra (processo n.º 3499 -AFN), situada no município 
do Sabugal, com uma área de 2236 ha, válida até 12 
de Fevereiro de 2010, e transferida a sua gestão para 
o município do Sabugal, que entretanto requereu a sua 
renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Sabugal de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo Despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo Despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 

e Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Serra do Homem da Pedra (processo n.º 3499-
-AFN), por um período de seis anos, constituída por vários 
terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de Aldeia Velha, 
Alfaiates, Nave, Quadrazais, Soito e Vale de Espinho, todas 
do município do Sabugal, com uma área de 2236 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 13 de Feve-
reiro de 2010.

Em 14 de Junho de 2010. 

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

 Portaria n.º 413/2010

de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 913/2000, de 30 de Setembro, foi 
criada, a zona de caça turística Neves da Graça (processo 
n.º 2477 -AFN), situada no município de Castro Verde, com 
uma área de 1432 ha, válida até 30 de Setembro de 2012, e 
concessionada a Maria Alda Faleiro Romano Colaço, que 
entretanto e em simultâneo com José Guerreiro Martins, 
requereu a mudança de concessionário da zona de caça 
acima identificada.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 45.º e no n.º 1 do artigo 118.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo Despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo Despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Mudança de concessionário

Pela presente Portaria é transferida a concessão da 
zona de caça turística Neves da Graça (processo n.º 2477-
-AFN), situada na freguesia de Santa Bárbara dos 
Padrões, município de Castro Verde, para José Guerreiro 
Martins, com o número de identificação fiscal 124513204 
e sede no Caminho dos Pinhais, Vila Refúgio — 8125 
Vila Moura.
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Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 1.º só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 589/96, de 17 de Outubro, na 
parte respeitante à zona FUN -4.

Em 14 de Junho de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Em 14 de Junho de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

 Portaria n.º 414/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1432/2002, de 4 de Novembro, alterada 
pela Portaria n.º 889/2007, de 10 de Agosto, foi criada 
a zona de caça associativa do Souto da Casa (processo 
n.º 3115 -AFN), situada no município do Fundão, con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Souto da 
Casa.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos, que provêm da 
Reserva Integral de Caça FUN -4, designada por Carvalhal, 
localizada na freguesia de Souto da Casa, município do 
Fundão.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 11.º e 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal do Fundão 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas 
pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Souto da 
Casa (processo n.º 3115 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Souto da Casa, município do Fundão, 
com a área de 198 ha, ficando a mesma com a área total 
de 5025 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento de 
território ou obtidos dados que determinem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

  

 Portaria n.º 415/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 377/2009, de 8 Setembro, foi renovada 
e em simultâneo anexados vários prédios rústicos à zona 
de caça associativa da Fraldona (processo n.º 2764 -AFN), 
situada no município de Castelo Branco, com a área total 
de 760 ha, válida até 22 de Outubro de 2014, renovável 
automaticamente por dois períodos de seis anos e con-
cessionada à Associação de Caçadores da Fraldona, que 
entretanto requereu a desanexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 47.º e no n.º 1 do artigo 118.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e de-
legadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 



Diário da República, 1.ª série — N.º 123 — 28 de Junho de 2010  2345

e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa da Fral-
dona (processo n.º 2764 -AFN) vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Monforte da Beira, município de Castelo 
Branco, com a área de 91 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 670 ha, conforme planta anexa a 
esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a remoção da 
sinalização anterior.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 14 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 Portaria n.º 416/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 1591/2007, de 14 de Dezembro, foi 
concessionada ao Clube de Caçadores de Felizes a zona 
de caça associativa de Felizes (processo n.º 4775 -AFN), 
situada no município de Almodôvar.

Pela Portaria n.º 485/2007, de 20 de Abril, alterada 
pelas Portarias n.os 1279/2007, 1588/2007 e 858/2008, 

respectivamente de 28 de Setembro, 14 de Dezembro e 
13 de Agosto, foi criada a zona de caça municipal de São 
Barnabé (processo n.º 4509 -AFN), situada no município 
de Almodôvar e transferida a sua gestão para a Associação 
de Caçadores Pico da Serra do Mú.

Em tempo foram detectados diversos incumprimentos 
das obrigações da entidade gestora da zona de caça 
municipal, incluindo violação do disposto no n.º 1 do n.º 5.º 
da Portaria n.º 431/2006, de 3 de Maio, infracção essa 
punida pelo n.º 2 do citado n.º 5.º, com a revogação da 
transferência de gestão.

Entretanto o Clube de Caçadores de Felizes veio 
requerer a anexação à zona de caça associativa de Felizes 
(processo n.º 4775 -AFN) de terrenos integrados na zona 
de caça municipal acima identificada.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e com fundamento no disposto na alínea b) 
do artigo 22.º do diploma acima referido, conjugado com 
o n.º 5.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de Maio, e ainda 
no artigo 11.º, na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º também do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Almodôvar de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão bem como a zona 
de caça municipal de São Barnabé (processo n.º 4509-
-AFN).

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Felizes 
(processo n.º 4775 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de São Barnabé, município de Almodôvar, com 
a área de 420 ha, ficando a mesma com a área total de 
1353 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça, termina ou é condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento de 
território ou obtidos dados que determinem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação da 
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona 
de caça.
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Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 485/2007, de 20 de Abril, alte-
rada pelas Portarias n.os 1279/2007, 1588/2007 e 858/2008, 
respectivamente de 28 de Setembro, 14 de Dezembro e 
13 de Agosto.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 14 de Junho de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de Es-
tado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa. 

  

 Portaria n.º 417/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 868/2004, de 20 de Julho, foi reno-
vada a zona de caça associativa de São Miguel e Britelo 
(processo n.º 1999 -AFN), situada no município de Ponte 
da Barca, com a área de 1409 ha, válida até 3 de Junho de 
2010, e concessionada ao Centro Recreativo e Cultural 
da Penha (CERECUPE), que entretanto requereu a sua 
renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 

disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 

de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o 
Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
de São Miguel e Britelo (processo n.º 1999 -AFN) por um 
período de seis anos, renovável automaticamente por dois 
períodos de igual duração, constituída por vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Britelo e São Miguel de 
Entre Ambos -os -Rios, ambas do município de Ponte da 
Barca, com a área de 1235 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento de território 
ou obtidos dados que determinem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 4 de Junho 
de 2010.

Em 14 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 
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 Portaria n.º 418/2010
de 28 de Junho

Pela Portaria n.º 858/2004, de 19 de Julho, foi renovada 
a zona de caça associativa de Germil (processo n.º 1997-
-AFN), situada no município de Ponte da Barca, com a área 
de 689 ha, válida até 3 de Junho de 2010 e concessionada 
ao Centro Recreativo e Cultural da Penha — CERECUPE, 
que entretanto requereu a sua renovação e em simultâneo 
a anexação de vários prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 46.º, 48.º e 11.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa de 
Germil (processo n.º 1997 -AFN), por um período de seis 
anos, renovável automaticamente por dois períodos de igual 
duração, constituída por vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Germil, município de Ponte da Barca, com a 
área de 604 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados a esta zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Germil, município de Ponte da Barca, 
com a área de 39 ha, ficando assim esta zona de caça com a 
área total de 643 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento de território 
ou obtidos dados que determinem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 4 de Junho 
de 2010.

Em 14 de Junho de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 Portaria n.º 419/2010
de 28 de Junho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Mirandela, de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Romeu 
(processo n.º 5465 -AFN), por um período de 12 anos, 
renovável automaticamente por um único e igual período, 
à Associação de Caça e Pesca do Romeu, com o número 
de identificação fiscal 509226132 e sede em 5370 -621 
Romeu, constituído pelos prédios rústicos sitos na freguesia 
de Romeu, município de Mirandela, com uma área de 1091 
ha, conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
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cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10 % da área total.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Em 15 de Junho de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 420/2010
de 28 de Junho

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo 
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das 
Comunicações, ao abrigo das disposições do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 de Setembro, que seja 
lançada em circulação, cumulativamente com as que estão 
em vigor, uma emissão de selos alusiva ao tema «Bustos 
da República», com as seguintes características:

Autores:

André Carrilho;
Bento Condado;

Costa Pinheiro;
Francisco dos Santos;
João Abel Manta;
João Machado;
Júlio Pomar;
Luís Macieira;

Design: Atelier Acácio Santos/Hélder Soares;
Dimensão: 30,6 mm × 40 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: CARTOR;
1.º dia de circulação: 24 de Junho de 2010;

Taxas, motivos e quantidades:

€ 0,32 — Júlio Pomar — 180 000;
€ 0,32 — Francisco dos Santos — 180 000;
€ 0,32 — Costa Pinheiro — 180 000;
€ 0,32 — Bento Condado — 180 000;
€ 0,32 — Luís Macieira — 180 000;
€ 0,47 — João Abel Manta — 180 000;
€ 0,68 — João Machado — 180 000;
€ 0,80 — André Carrilho — 180 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 18 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 421/2010
de 28 de Junho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, seja lançada em circulação, cumulativa-
mente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
alusiva ao tema «Queijos portugueses», com as seguintes 
características:

Design — Concept Advertising;
Dimensão — 40 mm × 30,6 mm;
Picotado — 13 × Cruz de Cristo;
Impressor — CARTOR:
1.º dia de circulação — 21 de Junho de 2010;
Taxas, motivos e quantidades:
€ 0,32 — Rabaçal — 230 000;
€ 0,32 — Serra da Estrela — 230 000;
€ 0,47 — Azeitão — 220 000;
€0,68 — Cabra Transmontano — 230 000;
€ 0,80 — São Jorge — 190 000;

Bloco com um selo de € 2,50 — 60 000.
O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 

e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 18 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 422/2010
de 28 de Junho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 
de Setembro, seja lançada em circulação um inteiro postal 
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comemorativo do tema «Comandos desde 2005 em missão 
no Afeganistão»:

Design — Atelier Acácio Santos/Hélder Soares;
Dimensão — 150 mm × 105 mm;
Taxa — taxa paga (válido para o 1.º escalão do serviço 

normal nacional);
1.º dia de circulação — 29 de Junho de 2010;
Tiragem — 20 000 exemplares.
O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 

e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 18 de Junho de 2010. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL

Portaria n.º 423/2010
de 28 de Junho

Os contratos colectivos entre a ADAPI — Associação 
dos Armadores das Pescas Industriais e a Federação dos 
Sindicatos do Sector da Pesca e entre a mesma associação 
de empregadores e o SITEMAQ — Sindicato da Mestrança 
e Marinhagem da Marinha Mercante, Energia e Fogueiros 
de Terra (pesca do arrasto costeiro), publicados no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de Janeiro de 2010, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem à pesca do arrasto costeiro no território do 
continente, na zona económica exclusiva e em qualquer 
pesqueiro para onde o arrasto costeiro esteja licenciado 
no âmbito de acordos de pesca com países terceiros e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

A Federação dos Sindicatos do Sector da Pesca requereu 
a extensão da convenção que celebrou a todos os empre-
gadores e trabalhadores do mesmo sector de actividade; 
os outorgantes da segunda convenção requereram a sua 
extensão aos empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e aos trabalhadores ao seu serviço 
filiados no sindicato outorgante.

As convenções são revisões globais de contratos 
colectivos, cujas últimas alterações foram publicadas em 
2000, e actualizam a percentagem do valor do pescado 
que constitui a parte variável da retribuição, bem como 
as condições de trabalho aplicáveis ao sector.

Não foi possível efectuar o estudo de impacto da exten-
são da tabela salarial em virtude de as retribuições con-
vencionadas comportarem uma parte certa e outra variável 
calculada com base numa percentagem sobre o valor do 
pescado, e as retribuições praticadas no sector abrangido 
pelas convenções, apuradas pelos quadros de pessoal, não 
permitirem distinção entre as modalidades de retribuição 
praticadas.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário em relação às quais não se dispõe 
de dados estatísticos que permitam avaliar o respectivo 
impacte. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções sindicais outorgantes e que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos traba-
lhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições 
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a presente 
portaria apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de Abril 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da 

Solidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 
do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes dos contratos 

colectivos celebrados entre a ADAPI — Associação dos 
Armadores das Pescas Industriais e a Federação dos Sin-
dicatos do Sector da Pesca e entre a mesma associação de 
empregadores e o SITEMAQ — Sindicato da Mestrança 
e Marinhagem da Marinha Mercante, Energia e Fogueiros 
de Terra (pesca do arrasto costeiro), publicados no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de Janeiro de 2010, 
são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de pesca do arrasto costeiro e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções, não filiados nas 
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua 

publicação no Diário da República.
A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 

Helena dos Santos André, em 17 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 424/2010
de 28 de Junho

O contrato colectivo entre a AIMMAP — Associação 
dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de 
Portugal e o SINDEL — Sindicato Nacional da Indústria 
e da Energia e outros, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 10, de 15 de Março de 2010, abrange as 
relações de trabalho entre empregadores que prossigam a 
actividade no sector metalúrgico, metalomecânico, elec-
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tromecânico ou afins destes e trabalhadores ao seu ser-
viço, uns e outros representados pelas associações que o 
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão da 
convenção às relações de trabalho entre empresas filiadas 
na associação de empregadores outorgante, que exerçam a 
actividade económica nela referida e trabalhadores ao seu 
serviço das mesmas profissões e categorias profissionais 
não representados pelas associações sindicais outorgan-
tes.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação do 
impacte da extensão das tabelas salariais, dado que o 
contrato colectivo surge após a cessação da vigência da 
convenção anterior e porque não é possível estabelecer a 
comparação entre os níveis de remunerações de ambas as 
convenções.

Para além das tabelas salariais, a convenção contempla 
outras cláusulas de conteúdo pecuniário. Embora não se 
disponha de dados estatísticos que permitam avaliar o 
impacte destas prestações, justifica -se incluí -las na exten-
são, atenta a sua finalidade.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas do 
sector de actividade abrangido, a extensão assegura para 
as tabelas salariais retroactividade idêntica à da convenção 
e para as cláusulas de conteúdo pecuniário uma produção 
de efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrada 
em vigor da convenção.

A extensão apenas abrange as relações de trabalho entre 
empresas filiadas na associação de empregadores outor-
gante, que exerçam a actividade económica abrangida pela 
convenção, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nela previstas, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes, atendendo a que 
as associações subscritoras da convenção assim o reque-
reram e que na área da convenção a actividade do sector 
metalúrgico e metalomecânico é, também, regulada por 
outras convenções colectivas, objecto de extensão.

Foi publicado o aviso relativo ao projecto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 
de Abril de 2010, na sequência do qual deduziu oposição a 
FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia e 
Minas. Esta federação, invocando a existência de regula-
mentação específica aplicável a trabalhadores filiados em 
alguns sindicatos nela filiados e de um processo negocial 
em curso, pretende a exclusão dos trabalhadores filiados 
nos sindicatos por si representados do âmbito da presente 
extensão. Embora a convenção a que a FIEQUIMETAL 
alude já tenha caducado no âmbito de representação 
de alguns sindicatos filiados nesta associação sindical, 
tendo em consideração que assiste à oponente a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representa, 
procede -se à exclusão pretendida.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

colectivo entre a AIMMAP — Associação dos Industriais 
Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins de Portugal e o 
SINDEL — Sindicato Nacional da Indústria e da Energia 
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 10, de 15 de Março de 2010, são estendidas no território 
do continente às relações de trabalho entre empregadores 
filiados na associação de empregadores outorgante, que 
exerçam a actividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nela previstas, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela 
FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia 
e Minas.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais produzem efeitos a partir de 

1 de Fevereiro de 2010 e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário produzem efeitos desde 1 de Abril de 2010.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 17 de Junho de 2010. 

 Portaria n.º 425/2010
de 28 de Junho

O contrato colectivo entre a APIFARMA — Associação 
Portuguesa da Indústria Farmacêutica e a FIEQUIME-
TAL — Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgica, 
Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia e Minas e outro, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 
de Janeiro de 2010, abrange as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que as outorgaram e que se dediquem à indústria 
farmacêutica.

As duas primeiras associações subscritoras requereram a 
extensão da convenção a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante que, na área da sua 
aplicação, pertençam ao mesmo sector de actividade e aos 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nela previstas, não filiados nas associações 
sindicais outorgantes.

Não foi possível avaliar o impacto da extensão, em 
virtude de o apuramento estatístico dos quadros de pessoal 
de 2008 considerar não só a actividade da indústria farma-
cêutica, como também a actividade de comércio por grosso 
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de produtos farmacêuticos. Por outro lado, a convenção 
objecto de extensão altera o âmbito do sector de actividade 
anteriormente previsto, assim como a estrutura das profis-
sões e níveis salariais. No entanto, foi possível apurar que 
o número de trabalhadores ao serviço de empregadores da 
indústria farmacêutica é de 4975.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário, como os valores da refeição por deslo-
cação em serviço, das despesas de viagem em serviço, do 
subsídio de refeição, das diuturnidades e do abono para 
falhas, em percentagens relativamente elevadas dado que 
actualização anterior data de 2005. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e porque as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção. No entanto, as compensações das despesas 
de deslocação previstas nas cláusulas 29.ª e 30.ª não são 
objecto de retroactividade, uma vez que se destinam a 
compensar despesas já feitas para assegurar a prestação 
de trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos governos regionais, pelo que a extensão 
apenas será aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de Abril 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da 

Solidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 
do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
colectivo entre a APIFARMA — Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica e a FIEQUIMETAL — Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgica, Química, Farma-
cêutica, Eléctrica, Energia e Minas e outro, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 de Janeiro de 
2010, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade de indústria farmacêutica e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade económica referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário, com excepção das cláusulas 29.ª e 30.ª, produzem 
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 17 de Junho de 2010. 
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